
ATO NORMATIVO Nº 016/2009 

  

Disciplina a licença para o exercício 
de mandato eletivo em diretoria de entidade 
sindical e altera os parágrafos 1º e 2º do art. 
26 do Ato Normativo nº 020, de 20 de 
novembro de 2008, que disciplina as 
ausências e afastamentos de servidores, no 
âmbito do Ministério Público do Estado da 
Bahia. 

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11/1996, e   

CONSIDERANDO que o art. 37 da CF/88 garante ao servidor público 
civil o direito à livre associação sindical, cabendo ao sindicato, nos termos do art. 8º 
da Magna Carta, a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;  

CONSIDERANDO, por analogia, o ditame constitucional que prevê a 
eleição de um representante, nas empresas de mais de duzentos empregados, com 
a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os empregadores;  

CONSIDERANDO que a Constituição do Estado da Bahia assegura 
ao Ministério Público, nos termos do art. 136, autonomia administrativa e funcional;  

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.966/2003 e suas posteriores 
alterações que reestruturam o Plano de Carreira do Ministério Público do Estado da 
Bahia, instituído pela Lei nº 5.979/1990, determina, no art. 32, a aplicação subsidiária 
das disposições elencadas no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da 
Bahia;  

CONSIDERANDO a constituição do Sindicato dos Servidores do 
Ministério Público do Estado da Bahia – SINDSEMPBA, entidade representativa dos 
servidores efetivos, ativos, aposentados e pensionistas do quadro de pessoal 
permanente do Ministério Público do Estado da Bahia;  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação da matéria no 
âmbito do Ministério Público do estado da Bahia,   



RESOLVE  

Art. 1º O § 1º do artigo 26 do Ato Normativo nº 020, de 20 de 
novembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“§ 1º A concessão do direito à disponibilidade adotará como critérios:  

I – o número de servidores que compõem a base sindical, 
obedecendo-se o seguinte escalonamento:  

Nº de servidores efetivos  

que compõem o Quadro 

Nº de servidores  

dirigentes licenciados  

001 a 200 1 

201 a 400 2 

401 a 600 3 

601 a 800 4 

801 a 1.000 5 

acima de 1.000 6 

 II – acrescentar-se-á mais 1 (um) servidor, além dos 6 (seis) previstos 
em Lei, para cada 20 (vinte) mil componentes da base sindical. ”  

Art. 2º O § 2º do artigo 26 do Ato Normativo nº 020, de 20 de 
novembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“§ 2º O afastamento de que trata este artigo terá duração igual à do 
mandato, podendo ser prorrogado, no caso de reeleição, devendo o 
servidor retornar imediatamente ao exercício do cargo efetivo, quando 
cessada a disponibilidade”.  

Art. 3º Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 20 de agosto de 2009. 

  

LIDIVALDO REAICHE RAIMUNDO BRITTO 

Procurador-Geral de Justiça 


